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RESUMO: Este artigo tem como objetivo salientar a importância da realização 
do planejamento tributário, no qual o contador tem um papel fundamental na 
sua elaboração e na orientação da escolha do regime tributário que melhor se 
enquadra em uma empresa, visando à diminuição dos seus impostos e estando 
sempre amparada pela legislação em vigor. Ele descreve os principais 
aspectos da legislação tributária, com apontamento das principais diferenças 
entre os regimes.O estudo foi desenvolvido com base em pesquisas 
bibliográficas nas legislações, monografias, artigos e sites. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

 

A carga tributária brasileira é considerada a mais elevada que a maioria 

dos outros países. Devido a isto, os empresários, com a orientação do profissional de 

ciência contábeis devem buscar alternativas que provoque a redução do pagamento 

dos tributos. Pois, alta carga tributária dificulta o desempenho econômico e financeiro 

da empresa, pois os tributos representam uma parte significativa no faturamento das 

mesmas. Hoje, os empresários esperam dos contadores um profundo estudo acerca 

do regime tributário menos oneroso para a empresa. Para poder realizar esse 

planejamento é indispensável realizar estudos, planilhas e cálculos para poder 

observar a melhor forma de tributação para a empresa. 
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Não existe um planejamento tributário pronto, por isso compete ao 

contador analisar o segmento da empresa e avaliar a forma de tributação que se 

adeque a modalidade de tributação da empresa, desde que respeite a legislação 

vigente no país. Esta análise, para optar pela forma de tributação mais viável à 

empresa, deve levar em consideração as vantagens e desvantagens que cada regime 

de tributação oferece. 

A presente pesquisa se pauta no método dedutivo, partindo da análise 

dos sistemas tributários de maneira geral, onde se torna imprescindível o 

conhecimento pelo contador como forma de orientar da maneira adequada as 

empresas de maneira geral. Foi utilizada pesquisa bibliográfica com uma abordagem 

explicativa.  

 

 

2 REGIMES TRIBUTÁRIOS 
 

 

O conceito de tributo pode ser encontrado no art.3° do Código 
Tributário Nacional (CTN) – Lei 5.172/66 que o define: 
 

Tributo  é  toda  prestação  pecuniária  compulsória,  em  moeda  ou  
cujo valor nela  se  possa  exprimir,  que  não  constitua  sanção  de  
ato  ilícito,  instituída  em  lei  e  cobrada mediante atividade 
administrativa plenamente vinculada. 

 
Éa obrigação imposta às pessoas físicas e jurídicas de recolher 

valores ao Estado, ou entidades equivalentes, que serão revertidos para a 

manutenção da estrutura física do Estado ou destinadosàs ações que 

beneficiem a população. 

A Receita Federal é o órgão responsável pela administração e 

fiscalizaçãodos tributos arrecadados no Brasil sobre o patrimônio das pessoas 

físicas e jurídicas. As empresas são obrigadas a recolherem os tributos tendo 

por base os regimes tributários: Simples Nacional, Lucro Presumido, Lucro 

Arbitrado e Lucro Real, de acordo com o valor da arrecadação anual. 

 

 

2.1 Simples Nacional 



 
 
 
 

De acordo com uma pesquisa realizada pelo SEBRAE, no ano de 

1988 havia no Brasil um grande número de pequenas empresas exercendo 

suas atividades de forma ilegal em relação à legislação tributária. Havendo a 

necessidade de organizar essa situação e reconhecendo que a base 

econômica do país girava em torno dessas empresas, criou-se o 

Simplesatravés da inclusão dos artigos 170 e 179 na Constituição Federal de 

1988. Onde estabelece um tratamento diferenciado para as Micros e Pequenas 

Empresa, visando incentivar o seu desenvolvimento e simplificar suas 

obrigações administrativas, previdenciárias creditícias e tributárias.O Simples 

Nacional é um regime simplificado que está previsto na Lei Complementar n° 

123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações. Ele abrange somente as 

microempresas (ME) e as empresas de pequeno porte (EPP).  

Segundo o Art. 3° da Lei Complementar 123/06: 

 
Considera-se Microempresa (ME) aquela que, no ano calendário-
anterior obteve receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 e 
Empresa de Pequeno Porte (EPP) aquela que, no ano calendário-
anterior obteve receita bruta superior a R$ 360.000,00 e igual ou 
inferior a R$ 3.600.000,00. Para ingressar no Simples Nacional é 
necessário enquadrar-se na definição de ME e EPP; cumprir os 
requisitos previstos na legislação e formalizar a opção pelo Simples 
Nacional, já que este não é um regime obrigatório. 

 
Este regime permite ao empreendedor o recolhimento unificado 

de diversos tributos, por meio do Documento de Arrecadação do Simples 

Nacional (DAS), tais como: Imposto de Renda- Pessoa Jurídica (IRPJ); Imposto 

Sobre Produtos Industrializados (IPI); Contribuição Social Sobre o Lucro 

Líquido (CSLL); Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social 

(COFINS); Contribuição para os Programas de Integração Social e de 

Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/PASEP);Imposto sobre 

Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS); Impostos Sobre Serviço de 

Qualquer Natureza (ISS);Contribuição para a Seguridade Social destinada à 

Previdência Social a cargo da Pessoa Jurídica (CPP).  



 
 

As empresas enquadradas no Simples Nacional devem calcular o 

valor mensal a pagar mediante a aplicação, sobre a receita bruta mensal, de 

uma das alíquotas constantes das tabelas constantes da Lei Complementar Nº 

128/08, aplicáveis de acordo com o tipo de atividade (Comércio, Indústria ou 

Prestadora de Serviço). 

Segue abaixo umexemplo de como é realizado o cálculo dos 

tributosem uma empresa prestadora de serviço inserida na Tabela do Simples 

Nacional – Anexo III, cujo a receita bruta acumulada foi de R$ 800.000,00 nos 

12 meses anteriores ao período de apuração, sendo sua receita mensal de R$ 

45.000,00.A explicação será dividida em dois passos: 

O primeiro passo consiste em através do valor da Receita Bruta 

Acumulada(R$ 800.000,00) encontrar na Tabela do Simples Nacional – Anexo 

III,conforme demonstrado abaixo, a alíquota total a ser aplicada sobre a receita 

mensal(R$ 45.000,00) na data da apuração: 

 

Tabela 1 – Parte da Tabela Simples Nacional – Prestadora de serviço. 
Receita Bruta 
em 12 meses 
(em R$) 

Alíquota IRPJ CSLL COFINS PIS/PASEP CPP ISS 

De 720.000,01 
a 900.000,00 

11,40 % 0,53% 0,52% 1,58% 0,38% 4,52% 3,87% 

Fonte: PORTAL TRIBUTÁRIO, 2014. 

 

 (R$ 45.000,00 X 11,40%) ................ R$ 5.130,00 

No segundo passo, verifica-se que para esse período a empresa 

irá pagar em uma única guia (DAS) o valor de R$ 5.130,00 referente aos 

seguintes tributos: IRPJ, CSLL, COFINS, PIS, CPP e ISS. 

 

 

2.2 Lucro Presumido 

 
 

Conforme a Resolução do Imposto de Renda (RIR/99) o Lucro 

Presumidopossui uma forma de tributação simplificada para determinar a base 



 
 
de cálculo do Imposto de Renda (IR) e da Contribuição Social sobre o Lucro 

Líquido das pessoas jurídicas. Este regime é usado para prever o lucro da 

pessoa jurídica através de sua receita bruta e de outras receitastributáveis. As 

condições necessárias para ingressar neste sistema é a empresa não estar 

obrigada ao regime de tributação pelo Lucro Real. 

De acordo com o Art. 13 da Lei 9.718/98: 

 
As empresas que podem optar para ingressar neste regime são 
aquelas que possuem uma receita bruta igual ou inferior à R$ 
78.000.000,00 (setenta e oito milhões de reais) no ano-calendário 
anterior ou à R$ 6.500.000,00 (seis milhões e quinhentos mil reais) 
multiplicado pelo número de meses de atividade no ano-calendário 
anterior. Optando por este regime de tributação ele será formalizado 
a partir do momento em que houver o pagamento, ou seja, o 
recolhimento da primeira ou única quota trimestral de apuração do 
imposto de renda. 

A apuração pelo Lucro Presumido é realizada por períodos 

trimestrais que são encerrados nos dias 31 de março, 30 de junho, 30 de 

setembro e 31 de dezembro de cada ano. Assim, as empresas optantes devem 

presumir o lucro obtido em cada trimestre e aplicar os percentuais de 

lucratividades previstos no Art. 223 do RIR/99, para o Imposto de Renda (IRPJ) 

e no artigo 22 da Lei nº 10.684/03 para a Contribuição Social Sobre o Lucro 

Líquido (CSLL), como demonstra as atividades inseridas na Tabela 2. 

 

TABELA 2 –Bases de Cálculos IRPJ e CSLL – Lucro Presumido 

ATIVIDADES Base de 
Cálculo 

Base de 
Cálculo 

IRPJ CSLL 
Atividade em geral (RIR/1999, art. 518) 8% 12% 
Revenda de Combustíveis 1,6% 12% 
Serviços de transportes (exceto de 
carga) 

16% 12% 

Serviços de transporte de cargas 8% 12% 
Serviços em geral (exceto serviços 
hospitalares) 32% 32% 

Serviços hospitalares 8% 12% 
Intermediação de negócios 32% 32% 



 
 
Administração, locação ou cessão de 
bens e direitos de qualquer natureza 
(inclusive imóveis) 

32% 32% 

ALÍQUOTA 15% 9% 
Fonte: SEBRAE, 2014  

 

Durante a apuração do IR poderá ocorrer à incidência de uma 

alíquota adicional de 10% sobre a parcela da base de cálculo que ultrapassar o 

valor de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) durante o período de apuração 

trimestral ou proporcional no início da atividade. Toma-se como exemplo o 

cálculo do IRPJ e CSLL, em uma empresa prestadora de serviços em geral 

(exceto serviços hospitalares) que presume uma receita bruta operacional 

trimestral no valor de R$ 200.000,00. 

Em primeiro lugar, deve ser analisado o valor da base de cálculo 

do IRPJ e da CSLL com a aplicação dos percentuais encontrados na Tabela 2 

do Lucro Presumido de acordo com cada atividade desenvolvida pela empresa, 

sobre a receita bruta operacional presumida no final do período trimestral, 

conforme o seguinte cálculo: 

 IRPJ (R$ 200.000,00 X 32%)................. R$ 64.000,00 

 CSLL (R$ 200.000,00 X 32%) ............... R$ 64.000,00 

 

Em seguida, sobre a base de cálculo encontrada é aplicado às 

alíquotas de 15% para o IRPJ e 9% para o CSLL para apurar o valor dos 

tributos a serem pagos: 

 

 IRPJ (R$ 64.000,00 X 15%) .................. R$ 9.600,00 

 CSLL (R$ 64.000,00 X 9%) .................. R$ 5.760,00 

 

Como a base de cálculo do IRPJ ultrapassou o limite de R$ 

60.000,00 permitidos pela legislação, aplica-se sobre o valor excedente de R$ 

4.000,00 uma alíquota adicional de 10%: 

 



 
 

 IRPJ (R$ 4.000,00 X 10%) ..................... R$ 400,00 

 

Portanto para esse período a empresa irá tributar o valor total de 

R$ 10.000,00 para o IRPJ (R$ 9.600,00 + R$ 400,00) e R$ 5.760,00 para a 

CSLL. 

Neste regime os tributos PIS (Programa Integridade Social) e a 

COFINS (Contribuição para o Financiamento da Integridade Social) são 

calculados mediante a aplicação das alíquotas de 0,65% e 3%, 

respectivamente. O valor desses tributos é apurado sobre faturamento mensal 

da empresa, sem deduções em relação a custos, despesas e encargos. Ele é 

conhecido como um regime cumulativo, pois não é possível a apropriação de 

créditos obtidos anteriormente a fim de reduzir o tributo devido. 

O pagamento dos tributos é realizado pelo Documento de 

Arrecadação de Receitas Federais (DARF) e conforme a Lei 9.718/1998, artigo 

13, § 1° a opção pela tributação com base no Lucro Presumido é definitiva para 

todo o ano-calendário. 

 

 

 

 

 

 

2.3 Lucro Arbitrado 

 
 

É o regime tributário pouco utilizado pelas empresas e consiste na 

forma de apuração da base do cálculo do IR usada pelo próprio contribuinte, 

quando conhecida sua receita bruta (Art. 531 do RIR/99) ou pela autoridade 

fiscal de ofício. 

De acordo com o Art. 530 do RIR/1999, o imposto de renda 

devido será determinado com base nos critérios do lucro arbitrado quando: 



 
 
 

I. Escrituração a que estiver obrigado o contribuinte revelar evidentes 
indícios de fraudes ou contiver vícios, erros ou deficiências que a 
tornem imprestável para:  

a. Identificar a efetiva movimentação financeira, inclusive 
bancária; ou  

b. Determinar o lucro real;  
II. O contribuinte deixar de apresentar à autoridade tributária os livros 

e documentos da escrituração comercial e fiscal, ou deixar de 
apresentar o Livro Caixa, no qual deverá estar escriturada toda a 
movimentação financeira, inclusive bancária, quando optar pelo 
lucro presumido e não mantiver escrituração contábil regular;  

III. O contribuinte optar indevidamente pelo lucro presumido;  
IV. O comissário ou representante da pessoa jurídica estrangeira 

deixar de escriturar e apurar o lucro da sua atividade 
separadamente do lucro do comitente, residente ou domiciliado no 
exterior;  

V. O contribuinte não mantiver, em boa ordem e segundo as normas 
contábeis recomendadas, Livro Razão ou fichas utilizadas para 
resumir, totalizar, por conta ou subconta, os lançamentos efetuados 
no Diário;  

VI. O contribuinte não mantiver escrituração na forma das leis 
comerciais e fiscais, ou deixar de elaborar as demonstrações 
financeiras exigidas pela legislação fiscal, nos casos em que o 
mesmo se encontre obrigado ao lucro real. 

 
Este regime é aplicado quando a pessoa jurídica deixa de cumprir 

as obrigações acessórias relativas à determinação do Lucro Real ou Lucro 

Presumido, como não dispor dos demonstrativos contábeis.No Art. 16 da Lei 

9.249/95 diz: “O lucro arbitrado das pessoas jurídicas será determinado 

mediante a aplicação, sobre a receita bruta, quando conhecida, dos 

percentuais fixados no art. 15, acrescidos de vinte por cento.” 

O Lucro Arbitrado possui uma forma de tributação simplificada, 

onde sua base de cálculo será encontrada mediante a aplicação das alíquotas 

do IRPJ referidas no Lucro Presumido acrescidas de 20% sobre a receita bruta, 

como demonstra a tabela abaixo. 

 

TABELA 3 – Bases de Cálculos IRPJ – Lucro Arbitrado 
Atividades  Percentuais  
Revenda de combustíveis  1,92%  

Fabricação própria  9,6%  

Revenda de mercadorias  9,6%  

Industrialização p/ encomenda  9,6%  



 
 

Transporte de cargas  9,6%  

Serviços hospitalares  9,6%  

Atividade rural  19,2%  

Serv. Transporte/ exceto cargas  19,2%  

Administração de consórcios  38,4%  

Hotelaria e estacionamento  38,4%  

Serviços em geral (exceto serviços hospitalares) 38,4%  

Representante comercial  38,4%  

Adm. e locação de imóveis  38,4%  

Corretagem em geral  38,4%  

Serviços da construção civil  38,4%  

Factoring  38,4%  

Bancos, instituições financeiras e assemelhados > 45%  
Fonte: RECEITA FEDERAL, 2014  

 

Os valores das alíquotas relativas à CSLL permanecem 

inalterados, ou seja, são as mesma adotadas pelo Lucro Presumido.O período 

de apuração é trimestral e a tributação com base neste regime será mediante o 

pagamento da primeira ou única quota do imposto devido correspondente ao 

período de apuração.  

Neste regime também poderá ocorrer à incidência de uma 

alíquota adicional de 10% sobre a parcela da base de cálculo do IR que 

ultrapassar o valor de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) durante o período de 

apuração trimestral ou proporcional no início da atividade.O IRPJ e a CSLL são 

calculados da seguinte forma: 

Considera-se uma prestadora de serviços em geral (exceto 

hospitalares) que apurou uma receita bruta operacional trimestral no valor de 

R$ 1.000.000,00, conforme abaixo: 

 

TABELA 4 – Cálculo do IRPJ – Lucro Arbitrado 
CÁLCULO DO IRPJ – LUCRO ARBITRADO – TRIMESTRAL 

RECEITA BRUTA OPERACIONAL R$ 
1.000.000,00 



 
 

BASE DE CÁLCULO DO IRPJ (R$ 1.000.000,00 X 38,4%) R$    
384.000,00 

IRPJ DEVIDO – 15% R$      
57.600,00 

BASE DE CÁLCULO DO ADICIONAL DO IRPJ  
(R$ 384.000,00 - R$ 60.000,00) 

R$ 324.000,00 

IRPJ ADICIONAL DEVIDO – 10% R$       
32.400,00 

TOTAL DO IRPJ R$       
90.000,00 

 Fonte: AUTORA DO TRABALHO 
 

O valor total a ser pago do IRPJ foi R$ 90.000,00, pois além dos 

R$ 57.600,00 apurados sobre o percentual de 15% ocorreu o adicional de 10% 

sobre a base de cálculo que ultrapassou o limite permitido por lei, apurando o 

valor de R$ 32.400,00. 

A tabela seguinte apura o valor da Contribuição Social – CSLL de 

acordo com o período trimestral: 

 

TABELA 5 – Cálculo do CSLL – Lucro Arbitrado 
CÁLCULO DA CSLL – LUCRO ARBITRADO – TRIMESTRAL 

RECEITA BRUTA OPERACIONAL R$ 1.000.000,00 
BASE DE CÁLCULO DO CSLL (R$ 1.000.000,00 X 32%) R$   320.000,00 
CSLL DEVIDO – 9% R$     28.800,00 
TOTAL DO CSLL R$     28.800,00 

 Fonte: AUTORA DO TRABALHO 

 

Assim como ocorre no Lucro Presumido, a apuração da CSLL 

consiste na aplicação das mesmas alíquotas, de acordo com cada atividade, 

sobre a receita bruta operacional obtida no período. Neste caso o valor 

encontrado a ser pago foi de R$ 28.800,00 para a CSLL. 

 

 

 

 



 
 

 

 

2.4 Lucro Real 

 

 

De acordo com o artigo 247 do RIR/99 o Lucro Real é o lucro 

líquido do período de apuração ajustado pelas adições, exclusões ou 

compensações autorizadas pela legislação fiscal. O resultado contábil destas 

apurações é ajustado extra contabilmente através do Livro de Apuração do 

Lucro Real (LALUR). 

A finalidade deste regime é apurar a base de cálculo do IR das 

pessoas jurídicas - o Lucro Real correspondente ao período de apuração junto 

com os ganhos e rendimentos de capital, onde será aplicada a alíquota de 15% 

para o IRPJ e 9% para a CSLL.  

O período de apuração do IRPJe da CSLL com base no Lucro 

Real é determinado por períodos trimestrais encerrados em 31 de março, 30 de 

junho, 30 de setembro e 31 de dezembro de cada ano-calendário.A 

empresapoderá, por opção, apurar seus tributos em períodos anuais, onde irá 

recolher o IRPJ mensalmente por estimativas. 

Durante a apuração do IRPJ poderá ocorrer à incidência de uma 

alíquota adicional de 10% sobre a parcela que ultrapassar o limite de R$ 

20.000,00 mensais, caso a estimativa seja mensal, de R$ 60.000,00 trimestral 

e de R$ 240.000,00 anual. 

Neste regime os cálculos do PIS e da COFINS são realizados 

mediante a aplicação das alíquotasde 1,65% e 7,6%,respectivamente, sobre o 

faturamento mensal da empresa, deduzindo os créditos relativos às 

contribuições recolhidas em etapas anteriores. Ele é conhecido como um 

regime não cumulativo, devido à possibilidade de compensação dos débitos 

apurados de cada contribuição, com os respectivos créditos admitidos na 

legislação, determinando então o valor do imposto a ser pago. 

As empresas obrigadas ao regime de tributação com base no 

Lucro Real de acordo com o Art. 14 da Lei 9.718/98 são: 



 
 

 
Art. 14, Lei 9.718/98- Estão obrigadas à apuração do lucro real as 
pessoas jurídicas: 
 
I - cuja receita total no ano-calendário anterior seja superior ao limite 
de R$ 78.000.000,00 (setenta e oito milhões de reais) ou proporcional 
ao número de meses do período, quando inferior a 12 (doze) meses; 
(Redação dada pela Lei nº 12.814, de 16 de maio de 2013) (Vide 
parágrafo único do art. 9º, da Lei nº 12.814/2013) 
II - cujas atividades sejam de bancos comerciais, bancos de 
investimentos, bancos de desenvolvimento, caixas econômicas, 
sociedades de crédito, financiamento e investimento, sociedades de 
crédito imobiliário, sociedades corretoras de títulos, valores 
mobiliários e câmbio, distribuidoras de títulos e valores mobiliários, 
empresas de arrendamento mercantil, cooperativas de crédito, 
empresas de seguros privados e de capitalização e entidades de 
previdência privada aberta; 
III - que tiverem lucros, rendimentos ou ganhos de capital oriundos do 
exterior; 
IV - que, autorizadas pela legislação tributária, usufruam de 
benefícios fiscais relativos à isenção ou redução do imposto; 
V - que, no decorrer do ano-calendário, tenham efetuado pagamento 
mensal pelo regime de estimativa, na forma do art. 2º da Lei nº 9.430, 
de 1996 ; 
VI - que explorem as atividades de prestação cumulativa e contínua 
de serviços de assessoria creditícia, mercadológica, gestão de 
crédito, seleção e riscos, administração de contas a pagar e a 
receber, compras de direitos creditórios resultantes de vendas 
mercantis a prazo ou de prestação de serviços (factoring). 
VII - que explorem as atividades de securitização de créditos 
imobiliários, financeiros e do agronegócio. (Incluído pela Lei nº 
12.249, de 11 de junho de 2010) (Vide Lei nº 12.249/2010, art. 139, 
inc. I, d) 
 

Para uma melhor visualização de como é realizado o cálculo do 

IRPJ e da CSSL neste regime, segue abaixo o exemplo de uma prestadora de 

serviços em geral (exceto serviços hospitalares) que apurou um lucro contábil 

anual no valor de R$ 350.000,00.  

 

TABELA6 – Cálculo do IRPJ – Lucro Real 
CÁLCULO DO IRPJ – LUCRO REAL ANUAL 

LUCRO CONTÁBIL APURADO ANTES DO IRPJ E DA CSLL R$ 
350.000,00 

ADIÇÕES R$            
0,00 

EXCLUSÕES R$            
0,00 

BASE DE CÁLCULO DO IRPJ R$ 
350.000,00 

http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/leis/Ant2001/lei943096.htm
http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/leis/Ant2001/lei943096.htm
http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/leis/2010/lei12249.htm
http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/leis/2010/lei12249.htm


 
 

IRPJ DEVIDO – 15% R$ 52.500,00 
BASE DE CÁLCULO DO ADICIONAL DO IRPJ 
(R$ 350.000 - R$ 240.000,00) 

R$ 
110.000,00 

IRPJ ADICIONAL DEVIDO – 10% R$   
11.000,00 

TOTAL DO IRPJ R$   
63.500,00 

 Fonte: AUTORA DO TRABALHO 
 

No cálculo do IRPJfoi apurado o valor montante de R$ 63.500,00 

composto da seguinte maneira: 

 R$ 52.500,00 referente aos 15% aplicados sobre a base de 

cálculo do IRPJ, somados à R$ 11.000,00 referente ao 

adicional de 10% sobre a base de cálculo que ultrapassou 

o valor de R$ 240.000,00. 

TABELA 7 – Cálculo do CSLL – Lucro Real 
LUCRO CONTÁBIL APURADO ANTES DO IRPJ E DA CSLL R$ 

350.000,00 
ADIÇÕES R$            

0,00 
EXCLUSÕES R$            

0,00 
BASE DE CÁLCULO DO CSLL R$ 

350.000,00 
CSLL DEVIDO – 9% R$   

31.500,00 
TOTAL DO CSLL R$   

31.500,00 
 Fonte: AUTORA DO TRABALHO 
 

Já no cálculo da CSLL o valor apurado a ser pago foi de R$ 

31.500,00. Observa-se que tanto no cálculo do IRPJ quanto no cálculo da 

CSLL, a empresa não apresentou nenhum valor de adições ou exclusões para 

serem acrescentados ou excluídos. 

O Lucro Real é um regime mais burocrático, pois ele decorre da 

obrigatoriedade de escriturações comercial e fiscal, pois muitos são os 



 
 
documentos e livros exigidos pela fiscalização. Tendo como consequência um 

maior controle contábil de todas as operações que ocorrem na empresa. 

 

 

3 ANÁLISE COMPARATIVA DAS FORMAS DE TRIBUTAÇÃO 
 
 

O Brasil, atualmente, possui uma carga tributária muito alta. Esta 

representa um do principais custos de uma empresa e para qualquer tomada 

de decisão é necessário a realização de cálculos, estimando-se as receitas e 

custos com base nos valores contábeis históricos ajustados aos valores atuais, 

para que haja subsídios e assim escolher a melhor forma de tributação.  

Esse processo é conhecido como Planejamento Tributário, que 

representa um conjunto de sistemas legais que visam diminuir o pagamento de 

tributos e aumentar a lucratividade de uma empresa.  

Antes da escolhapelo regime tributárioé muito importante a 

realização de um planejamento tributário, pois a opção deve ser sobre aquela 

em que o pagamento dos tributos se dê de forma mais economica e atendendo 

as regras do regime escolhido. 

Segue abaixo um quadro comparativo de cada regime tributário 

apontando as principais vantagens e desvantagens que devem ser 

considerados antes da realização de sua escolha: 

 

Quadro 1 Regimes Tributários: Vantagens e Desvantagens 
ATIVIDADES VANTAGENS DESVANTAGENS 

SIMPLES 
NACIONAL 

- Alíquotas Menores 
- Tributação por Faixa de 
Faturamento 
- Menor Burocracia e 
Controle Fiscal 

- Limites de Faturamento 
- Não Aproveitamento de 
Créditos 
- Não transferência de Crédito 
IPI e ICMS 



 
 

LUCRO 
PRESUMIDO 

- Empresas com 
Lucratividade Superior à 
alíquota estabelecida pela 
Legislação 
- Menor Complexidade e 
Controle Fiscal (contábil e 
fiscal) 

- Não Aproveitamento de 
Créditos 
- Sem Compensação dos 
Prejuízos Fiscais 
- Não aplicação de Benefícios 
Fiscais 

LUCRO 
ARBITRADO 

- Cálculo Simplificado 
- Pode ser utilizado para 
regularizar a escrita contábil 
e fiscal da empresa. 

- Sistema imposto pela 
fiscalização tributária para as 
empresas que não cumprirem 
as condições legais dos demais 
sistemas 

LUCRO 
REAL 

- Aproveitamento de 
Créditos 
- Opções de Planejamento 
Tributário 
- Compensação de 
Prejuízos Fiscais 

- Alíquotas Maiores (PIS e 
COFINS) 
- Tributação sobre o Lucro 
Efetivo 
- Maior Complexidade e 
Controle Fiscal (contábil e 
fiscal) 

Fonte: AUTORA DO TRABALHO 

 

De acordo com o Quadro acima verifica-se que uma das 

vantagens do Simples Nacional é a sua simplificação, pois permite o 

recolhimento de oito impostos em uma única guia. Outra vantagem é a redução 

da carga tributária,pois as alíquotas variam de acordo com o faturamento anual 

e com a atividade em que a empresa está inserida. Porém vale salientar que 

nem sempre este regime será vantajoso, pois ele delimita o valor do 

faturamento para que uma empresa possa optar por este regime. A não 

transferência de crédito do IPI e ICMS é visto como uma grande desvantagem, 

pois a sua transferência permitiria as empresas reduzirem ainda mais os seus 

impostos, sendo que esses tributos representam grande parte da carga 

tributária nas Micros e Pequenas Empresas.  

O Lucro Presumido será considerado vantajoso quando a 

lucratividade da empresa for superior às alíquotas estabelecidas pela 

legislação fiscal (32% para o setor de serviços em geral e 8% para a indústria e 

comércio). Ele é considerado um regime menos complexo por presumir qual foi 

o valor apurado da receita operacional no final de cada período.Neste regime é 



 
 
proibido a utilização de incentivos fiscais e não existe a compensação de 

prejuízos fiscais, portanto, caso seja apurado prejuízo ao final do período a 

empresa não poderá compensá-lo com o lucro obtido no período subsequente. 

O regime de tributação pelo Lucro Arbitrado não é visto como um 

dos sistemas mais vantajoso, pois ele possui um caráter de penalização por 

não possuir a documentação básica para apuração do imposto de renda e da 

contribuição pelos outros regimes de tributação previstos em lei. Este sistema é 

imposto pela fiscalização tributária para as empresas que não cumprirem as 

condições legais dos demais sistemas. 

Uma das vantagens do Lucro Real consiste na opção da 

apuração dos tributos de forma trimestral ou anual. Nele é possível apurar o 

real lucro que a empresa obteve no final do exercício, pois o seu sistema é 

mais complexo e exige um maior controle das operações realizadas pela 

empresa. No Lucro Real poderá ocorrer a compensação de prejuízos fiscais, 

desde que a empresa mantenha os livros e documentos exigidos pela 

legislação fiscal que comprove o montante do prejuízo fiscal utilizado para a 

compensação. Quando apurado o prejuízo ao final de um período trimestral, é 

possível compensá-lo no limite de até 30%do lucro obtido no período seguinte. 

Vale ressaltar que essa compensação é considerada mais vantajosa no Lucro 

Real Anual, por permitir a compensação do prejuízo sobre os 30%do lucro 

obtido em qualquermês dentro do período a qual pertence. Este regime possui 

uma maior complexidadedevido a maior necessidade de controle e 

acompanhamentos fiscais e contábeis. 

 

 

 

 

 

 

 

 

4 CONCLUSÃO 



 
 
 
 

Com a globalização da economia, tornou-se necessário uma 

melhor administração do ônus tributário para a sobrevivência de uma empresa, 

pois sabe-se que os tributos representam importante parcelas dos custos das 

empresas.  

Por isso é de suma importância a realização do planejamento 

tributário, onde através deste, as empresas terão conhecimento dos principais 

aspectos legais de cada regime de tributação, permitindo-lhes optar por aquele 

que irá lhe trazer ummaior benefício econômico. 

O profissional contábil é a peça fundamental na elaboração e 

execução do planejamento tributário. Pois, é ele quem comanda as operações 

internas da empresa sabendo assim quais são os pontos críticos que podem 

gerar falha na execução do planejamento tributário, ou seja, o contador é a 

pessoa chave nesta questão.  

Éessencial que o profissional de Ciências Contábeis tenhaum 

conhecimento minucioso à respeito dos quatro regimes tributários vigentes no 

Brasil, afim de saber identificar todas as alternativas legais que possibilitem a 

escolha pelo melhor regime de tributação para o enquadramento das 

empresas. 
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